
 

 

  

 
 

 

A Prefeitura Municipal de Conde - PB, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 08.916.645/0001-

80, com sede na R. Nossa Sra. da Conceição, 82 - Centro, Conde, Estado da Paraíba, CEP: 58.322-

000, neste ato representado pela Ex.ma  Prefeita, Sra. KARLA MARIA MARTINS PIMENTEL, 

no uso de suas atribuições legais, torna público o 1º Aditivo ao Edital Nº 001/2023, conforme a seguir: 

 
CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na 

ampla divulgação de todos os seus atos internos e externos; 

 

CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame; 

 

DECIDE: 

 

Art. 1º. – Retifica-se o CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, ITEM 5. 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES, NO QUE SE REFERE ÀS DATAS DO RESULTADO 

PRELIMINAR DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO – conforme segue: 

 

ATIVIDADE  
Divulgação do Edital  24 de novembro de 2023 

Período de Impugnação 25 e 26 de novembro de 2023 

Divulgação do Edital Definitivo 27 de novembro de 2023 

Período de inscrição 27 de novembro a 20 de dezembro de 2023 

Local de inscrição www.consulpam.com.br  

Solicitação de isenção 27 e 28 de novembro de 2023 

Resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de 

inscrição 

11 de dezembro de 2023 

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção da taxa 

de inscrição 

12 e 13 de dezembro de 2023 

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da taxa de 

inscrição 

15 de dezembro de 2023 

 

Art. 2º. – Retifica-se ainda, no que se refere ao ITEM 3 E 5  do ANEXO III – PROGRAMA DAS PROVAS 

DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023, cargos de AGENTE FISCAL DE TRIBUTOS, CONSULTOR 

JURÍDICO E ANALISTA FICAL DE MEIO AMBIENTE, exclui-se do programa de conteúdo a Lei n° 

8.666/93 e inclui-se a Lei n° 14.133/21, conforme segue: 

 

Onde se lê: 

 

AGENTE FISCAL DE TRIBUTOS 

Conhecimentos de Direito Municipal. Conhecimentos de Direito Tributário. Conhecimentos do Código 

Tributário Municipal: Certidão Negativa. Auto de Infração. Notificação. Dívida Ativa. Lançamento de 

Tributos. Taxas pelo Poder de Polícia. Taxas pelos Serviços Públicos; Fiscalização. Imposto sobre Serviço de 

Qualquer Natureza (ISSQN). Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Imposto sobre 

a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). Crédito Tributário. Isenção. Obrigação Tributária. Sujeito Passivo. 

Sujeito Ativo. Processo Tributário Administrativo (Impugnação de Auto de Infração). Contabilidade: 

conceitos; balanço patrimonial; lançamentos contábeis; Livros Fiscais e Contábeis; Plano de Conta; Pessoa 

Física; Pessoa Jurídica. CNPJ (Cadastro Geral de Pessoa Jurídica). Documentos de constituição de empresas. 

Declaração de Imposto de Renda. Crimes contra a ordem tributária. Preços públicos. O Código Tributário do 

Município, suas alterações e atualização. Organização Administrativa da União dos Estados e Municípios; 

Direitos e Deveres; Princípios Básicos individuais e coletivos previstos na CF/1988; Princípios Fundamentais; 

Direitos Sociais e Políticos. Taxas; Tributos; Impostos; Emolumentos; Fato Gerador. Isenção dos 

contribuintes. Responsabilidade tributária. Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial. 

Fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e despesa. Principais demonstrações financeiras. 

  ESTADO DA PARAÍBA           
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Conhecimentos específicos de contabilidade Pública. Fundamentos legais e técnicos de contabilidade pública: 

conceito, objetivos, princípios, métodos de escrituração e sistemas de contas. Aspectos jurídicos e contábeis 

do patrimônio público: bens, direitos e obrigações (dívida fundada e flutuante). Plano de contas: aspectos 

gerais e composição do plano de contas. Inventário: conceito, princípios, fases e avaliação dos elementos 

patrimoniais. Demonstrações contábeis - balanços: orçamentário, financeiro e patrimonial, e demonstração 

das variações patrimoniais. Instrumentos de planejamento e orçamentos: plano plurianual, lei de diretrizes 

orçamentárias e lei orçamentária anual. Orçamento público: conceito, princípios e conteúdo da proposta 

orçamentária. Classificações orçamentárias: classificação legal da receita e classificação legal da despesa; 

classificação institucional, funcional-programática e econômica. Créditos adicionais. Receita e despesa 

extraorçamentárias. Execução orçamentária: fases da receita - previsão, lançamento, arrecadação e 

recolhimento; e fases da despesa - programação, licitação, empenho, liquidação e pagamento. Restos a pagar. 

Aspectos legais da gestão fiscal relativos à: lei de diretrizes orçamentárias, lei orçamentária anual, 

programação financeira, metas de resultados nominal e primário, gestão da receita, gestão da despesa, gestão 

patrimonial, escrituração e consolidação das contas. Licitações - Lei n.º 8.666/93: objetivos, objeto, 

princípios, modalidades, condições e critérios para habilitação e julgamento, tipos de licitação e sanções. 

Controle da administração pública: controle interno e controle externo. Ética profissional. 

 

CONSULTOR JURÍDICO 

DIREITO CONSTITUCIONAL 1) Constituição Federal: 1.1) Dos princípios fundamentais; 1.2) dos direitos 

e garantias fundamentais; 1.3) Da organização do Estado: a) Da organização político-administrativa; b) Dos 

municípios; c) Da administração pública; 1.4) Da organização dos poderes: a) Do Poder Legislativo; b) Do 

Poder Executivo; c) Do Poder Judiciário; d) Das funções essenciais à Justiça; 1.5) Da tributação e do 

orçamento: a) Do sistema tributário nacional; b) Das finanças públicas; 1.6) Da ordem social: a) Da seguridade 

social; b) Da educação, da cultura e do desporto; c) Do meio ambiente. 1.7) Emendas constitucionais. 2) Lei 

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 e alterações; 3) Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 

alterações; 4) Lei n. 9.882, 03 de dezembro de 1999 e alterações. 5) Lei Orgânica do Município. DIREITO 

ADMINISTRATIVO: 1) Conceito e Fontes de Direito Administrativo. 2) Administração Pública: a) estrutura 

administrativa; b) agentes públicos. 3) Poderes Administrativos: uso e abuso de poder, poder de polícia, poder 

disciplinar, poder hierárquico, poder regulamentar. 4) Atos administrativos. 5) Contratos Administrativos. 6) 

Serviços Públicos; 7) Licitação; 8) Servidores Públicos; 9) Improbidade Administrativa; 10) Bens públicos; 

11) Responsabilidade Civil do Estado; 12) Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967 e alterações. 13) 

Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações. 14) Lei n. 4.132, de 10 de setembro de 1962 e 

alterações. 15) Lei n. 4.898, de 09 de dezembro de 1965 e alterações. 16) Lei n. 8.429, de 02 de junho de 1992 

e alterações. 17) Lei n. 8.437, de 30 de junho de 1992 e alterações. 18) Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 

e alterações. 19) Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações. 20) Lei n. 10.520, de 17 de julho de 

2002 e alterações. 21) Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e alterações. 22) Lei n. 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 e alterações. 23) Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. DIREITO CIVIL 

1) Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n. 4.657/1942 e alterações). 2) Código 

Civil: 2.1) Das pessoas: a) Das pessoas naturais; b) Das pessoas jurídicas; c) Do domicílio. 2.2) Dos bens; 

2.3) Dos fatos jurídicos: a) Negócio jurídico; b) Atos jurídicos lícitos; c) Atos ilícitos; d) Prescrição e 

decadência; e) Da prova. 2.4) Direito das obrigações: a) Das modalidades das obrigações; b) Da transmissão 

das obrigações; c) Do adimplemento e extinção das obrigações; d) Do inadimplemento das obrigações; e) Dos 

contratos em geral; f) Das várias espécies de contratos; g) Dos atos unilaterais; h) Da responsabilidade civil. 

3) Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. 4) Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e alterações. 

5) Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 1) Código de 

Processo Civil: 1.1) Das normas processuais civis. 1.2) Da função jurisdicional: a) Da jurisdição e da ação; 

b) Dos limites da jurisdição nacional e da cooperação internacional; c) da competência interna. 1.3) Dos 

sujeitos do processo: a) Das partes e dos procuradores; b) Do litisconsórcio; c) Da intervenção de terceiros; 

d) Do juiz e dos auxiliares da justiça; e) Do Ministério Público; f) Da advocacia pública; g) Da Defensoria 

Pública. 1.4) Dos atos processuais: a) Da forma, do tempo e do lugar dos autos processuais; b) Da 

comunicação dos atos processuais; c) Das nulidades; d) Da distribuição e do registro; e) Do valor da causa; 

1.5) Da tutela provisória: a) Disposições gerais; b) Da tutela de urgência; c) Da tutela de evidência. 1.6) Da 

formação, da suspensão e da extinção do processo: a) Da formação do processo; b) Da suspensão do processo; 

c) Da extinção do processo. 1.7) Do processo de execução: a) Da execução em geral; b) Das diversas espécies 

de Execução; c) Dos embargos à execução; d) Da suspensão e extinção do processo de execução. 1.8) Dos 

processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais: a) Da ordem dos processos e dos 

processos de competência originária dos tribunais; b) Dos recursos. 2) Lei n. 12.016/2009 e alterações; 3) Lei 

n. 4.717 de 29 de junho de 1965 e alterações; 4) Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980 e alterações. 5) Lei 

n. 7.347, 24 de julho de 1985 e alterações. 6) Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 e alterações. 7) Lei n. 9.099, 

26 de setembro de 1995 e alterações. DIREITO PENAL: 1) Culpabilidade, Ilicitude, Punibilidade e 

Tipicidade; 2) Dos crimes contra a Administração Pública: a) Crimes praticados por funcionário público 

contra a administração em geral; b) Crimes praticados por particular contra a administração em geral; c) 

crimes contra a administração da justiça; d) crimes contra as finanças públicas. 3) Lei n. 9.605/1998. 



DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1) Princípios constitucionais e infraconstitucionais de Direito Processual 

Penal; 2) Código de Processo Penal: 2.1) Da ação penal; 2.2) Da ação civil; 2.3) Da competência; 2.4) Da 

prova. 3) Lei 12.694/2012. 

 

ANALISTA FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Noções de Direito Administrativo. Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder 

vinculado. Poder discricionário. Poder hierárquico. Poder disciplinar. Poder regulamentar. Poder de Polícia. 

Uso e abuso do poder. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e 

atributos. Anulação, revogação e convalidação. Discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: 

conceito e características. Lei n° 8.666/93 e alterações. Servidores públicos: cargo, emprego e funções públicas. 

Autonomia e competência do Município. Poder de Polícia do Município: meios de atuação da fiscalização, 

política das construções, de costumes, de meio ambiente, de higiene, regulamentação edilícia e licenciamento 

em geral. Atos administrativos relacionados ao Poder de Polícia: atributos, elementos, discricionariedade, 

vinculação. Autorização e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, 

controle da construção, o papel do Município. Licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, 

emissão de alvará, emissão de habitese. Legislação urbanística federal: instrumentos de política urbana, uso do 

solo, parcelamento e regulação. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de 

infração, penalidades, recurso, embargo, cassação de licença e demolição. Noções gerais de execução de obras 

e de elementos de projeto e de construção. Atributos, elementos, discricionariedade, vinculação. Autorização 

e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, controle da construção, o papel 

do Município. Licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, emissão de alvará, emissão de 

habite-se. Legislação urbanística federal: instrumentos de política urbana, uso do solo, parcelamento e 

regulação. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de infração, penalidades, 

recurso, embargo, cassação de licença e demolição. Noções gerais de execução de obras e de elementos de 

projeto e de construção. Legislação: Lei de Crimes Ambientais – Lei Federal nº 9.605/98. Decreto de Infrações 

Ambientais - Decreto Federal nº 6.514/08 (alterado pelo Decreto Federal nº 6.686/08). Lei Orgânica do 

Município. Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Resolução nº 303, de 20 de março de 2002. Lei nº 

12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (Princípios Art. 6º, Objetivos Art 7º, Gestão de 

Gerenciamento Art. 9º, Elaboração do Plano de Gestão Integrada Art. 18, Art. 19, Responsabilidade 

Compartilhada Art. 30, Logística Reversa Art. 33 do I – VI, Coleta Seletiva (consumidores) Art. 35 I – II e 

parágrafo único, Das Proibições Art. 47 e 48. 

 

Leia-se: 

 

AGENTE FISCAL DE TRIBUTOS 

Conhecimentos de Direito Municipal. Conhecimentos de Direito Tributário. Conhecimentos do Código 

Tributário Municipal: Certidão Negativa. Auto de Infração. Notificação. Dívida Ativa. Lançamento de 

Tributos. Taxas pelo Poder de Polícia. Taxas pelos Serviços Públicos; Fiscalização. Imposto sobre Serviço de 

Qualquer Natureza (ISSQN). Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Imposto sobre 

a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). Crédito Tributário. Isenção. Obrigação Tributária. Sujeito Passivo. 

Sujeito Ativo. Processo Tributário Administrativo (Impugnação de Auto de Infração). Contabilidade: 

conceitos; balanço patrimonial; lançamentos contábeis; Livros Fiscais e Contábeis; Plano de Conta; Pessoa 

Física; Pessoa Jurídica. CNPJ (Cadastro Geral de Pessoa Jurídica). Documentos de constituição de empresas. 

Declaração de Imposto de Renda. Crimes contra a ordem tributária. Preços públicos. O Código Tributário do 

Município, suas alterações e atualização. Organização Administrativa da União dos Estados e Municípios; 

Direitos e Deveres; Princípios Básicos individuais e coletivos previstos na CF/1988; Princípios Fundamentais; 

Direitos Sociais e Políticos. Taxas; Tributos; Impostos; Emolumentos; Fato Gerador. Isenção dos 

contribuintes. Responsabilidade tributária. Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial. 

Fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e despesa. Principais demonstrações financeiras. 

Conhecimentos específicos de contabilidade Pública. Fundamentos legais e técnicos de contabilidade pública: 

conceito, objetivos, princípios, métodos de escrituração e sistemas de contas. Aspectos jurídicos e contábeis 

do patrimônio público: bens, direitos e obrigações (dívida fundada e flutuante). Plano de contas: aspectos 

gerais e composição do plano de contas. Inventário: conceito, princípios, fases e avaliação dos elementos 

patrimoniais. Demonstrações contábeis - balanços: orçamentário, financeiro e patrimonial, e demonstração 

das variações patrimoniais. Instrumentos de planejamento e orçamentos: plano plurianual, lei de diretrizes 

orçamentárias e lei orçamentária anual. Orçamento público: conceito, princípios e conteúdo da proposta 

orçamentária. Classificações orçamentárias: classificação legal da receita e classificação legal da despesa; 

classificação institucional, funcional-programática e econômica. Créditos adicionais. Receita e despesa 

extraorçamentárias. Execução orçamentária: fases da receita - previsão, lançamento, arrecadação e 

recolhimento; e fases da despesa - programação, licitação, empenho, liquidação e pagamento. Restos a pagar. 

Aspectos legais da gestão fiscal relativos à: lei de diretrizes orçamentárias, lei orçamentária anual, 

programação financeira, metas de resultados nominal e primário, gestão da receita, gestão da despesa, gestão 

patrimonial, escrituração e consolidação das contas. Licitações - Lei n.º 14.133/21. Controle da administração 



pública: controle interno e controle externo. Ética profissional. 

 

CONSULTOR JURÍDICO 

DIREITO CONSTITUCIONAL 1) Constituição Federal: 1.1) Dos princípios fundamentais; 1.2) dos direitos 

e garantias fundamentais; 1.3) Da organização do Estado: a) Da organização político-administrativa; b) Dos 

municípios; c) Da administração pública; 1.4) Da organização dos poderes: a) Do Poder Legislativo; b) Do 

Poder Executivo; c) Do Poder Judiciário; d) Das funções essenciais à Justiça; 1.5) Da tributação e do 

orçamento: a) Do sistema tributário nacional; b) Das finanças públicas; 1.6) Da ordem social: a) Da seguridade 

social; b) Da educação, da cultura e do desporto; c) Do meio ambiente. 1.7) Emendas constitucionais. 2) Lei 

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 e alterações; 3) Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 

alterações; 4) Lei n. 9.882, 03 de dezembro de 1999 e alterações. 5) Lei Orgânica do Município. DIREITO 

ADMINISTRATIVO: 1) Conceito e Fontes de Direito Administrativo. 2) Administração Pública: a) estrutura 

administrativa; b) agentes públicos. 3) Poderes Administrativos: uso e abuso de poder, poder de polícia, poder 

disciplinar, poder hierárquico, poder regulamentar. 4) Atos administrativos. 5) Contratos Administrativos. 6) 

Serviços Públicos; 7) Licitação; 8) Servidores Públicos; 9) Improbidade Administrativa; 10) Bens públicos; 

11) Responsabilidade Civil do Estado; 12) Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967 e alterações. 13) 

Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações. 14) Lei n. 4.132, de 10 de setembro de 1962 e 

alterações. 15) Lei n. 4.898, de 09 de dezembro de 1965 e alterações. 16) Lei n. 8.429, de 02 de junho de 1992 

e alterações. 17) Lei n. 8.437, de 30 de junho de 1992 e alterações. 18) Lei n. 14.133/21 e alterações. 19) Lei 

n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações. 20) Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. 21) 

Lei n. 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e alterações. 22) Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 e 

alterações. 23) Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. DIREITO CIVIL 1) Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n. 4.657/1942 e alterações). 2) Código Civil: 2.1) Das pessoas: 

a) Das pessoas naturais; b) Das pessoas jurídicas; c) Do domicílio. 2.2) Dos bens; 2.3) Dos fatos jurídicos: a) 

Negócio jurídico; b) Atos jurídicos lícitos; c) Atos ilícitos; d) Prescrição e decadência; e) Da prova. 2.4) 

Direito das obrigações: a) Das modalidades das obrigações; b) Da transmissão das obrigações; c) Do 

adimplemento e extinção das obrigações; d) Do inadimplemento das obrigações; e) Dos contratos em geral; 

f) Das várias espécies de contratos; g) Dos atos unilaterais; h) Da responsabilidade civil. 3) Lei n. 8.069, de 

13 de julho de 1990 e alterações. 4) Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e alterações. 5) Lei n. 10.741, 

de 1º de outubro de 2003 e alterações. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 1) Código de Processo Civil: 1.1) 

Das normas processuais civis. 1.2) Da função jurisdicional: a) Da jurisdição e da ação; b) Dos limites da 

jurisdição nacional e da cooperação internacional; c) da competência interna. 1.3) Dos sujeitos do processo: 

a) Das partes e dos procuradores; b) Do litisconsórcio; c) Da intervenção de terceiros; d) Do juiz e dos 

auxiliares da justiça; e) Do Ministério Público; f) Da advocacia pública; g) Da Defensoria Pública. 1.4) Dos 

atos processuais: a) Da forma, do tempo e do lugar dos autos processuais; b) Da comunicação dos atos 

processuais; c) Das nulidades; d) Da distribuição e do registro; e) Do valor da causa; 1.5) Da tutela provisória: 

a) Disposições gerais; b) Da tutela de urgência; c) Da tutela de evidência. 1.6) Da formação, da suspensão e 

da extinção do processo: a) Da formação do processo; b) Da suspensão do processo; c) Da extinção do 

processo. 1.7) Do processo de execução: a) Da execução em geral; b) Das diversas espécies de Execução; c) 

Dos embargos à execução; d) Da suspensão e extinção do processo de execução. 1.8) Dos processos nos 

tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais: a) Da ordem dos processos e dos processos de 

competência originária dos tribunais; b) Dos recursos. 2) Lei n. 12.016/2009 e alterações; 3) Lei n. 4.717 de 

29 de junho de 1965 e alterações; 4) Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980 e alterações. 5) Lei n. 7.347, 24 

de julho de 1985 e alterações. 6) Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 e alterações. 7) Lei n. 9.099, 26 de 

setembro de 1995 e alterações. DIREITO PENAL: 1) Culpabilidade, Ilicitude, Punibilidade e Tipicidade; 2) 

Dos crimes contra a Administração Pública: a) Crimes praticados por funcionário público contra a 

administração em geral; b) Crimes praticados por particular contra a administração em geral; c) crimes contra 

a administração da justiça; d) crimes contra as finanças públicas. 3) Lei n. 9.605/1998. DIREITO 

PROCESSUAL PENAL: 1) Princípios constitucionais e infraconstitucionais de Direito Processual Penal; 2) 

Código de Processo Penal: 2.1) Da ação penal; 2.2) Da ação civil; 2.3) Da competência; 2.4) Da prova. 3) Lei 

12.694/2012. 

 

ANALISTA FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Noções de Direito Administrativo. Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder 

vinculado. Poder discricionário. Poder hierárquico. Poder disciplinar. Poder regulamentar. Poder de Polícia. 

Uso e abuso do poder. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e 

atributos. Anulação, revogação e convalidação. Discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: 

conceito e características. Lei n° 14.133/21. Servidores públicos: cargo, emprego e funções públicas. 

Autonomia e competência do Município. Poder de Polícia do Município: meios de atuação da fiscalização, 

política das construções, de costumes, de meio ambiente, de higiene, regulamentação edilícia e licenciamento 

em geral. Atos administrativos relacionados ao Poder de Polícia: atributos, elementos, discricionariedade, 

vinculação. Autorização e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, 

controle da construção, o papel do Município. Licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, 



emissão de alvará, emissão de habitese. Legislação urbanística federal: instrumentos de política urbana, uso do 

solo, parcelamento e regulação. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de 

infração, penalidades, recurso, embargo, cassação de licença e demolição. Noções gerais de execução de obras 

e de elementos de projeto e de construção. Atributos, elementos, discricionariedade, vinculação. Autorização 

e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, controle da construção, o papel 

do Município. Licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, emissão de alvará, emissão de 

habite-se. Legislação urbanística federal: instrumentos de política urbana, uso do solo, parcelamento e 

regulação. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de infração, penalidades, 

recurso, embargo, cassação de licença e demolição. Noções gerais de execução de obras e de elementos de 

projeto e de construção. Legislação: Lei de Crimes Ambientais – Lei Federal nº 9.605/98. Decreto de Infrações 

Ambientais - Decreto Federal nº 6.514/08 (alterado pelo Decreto Federal nº 6.686/08). Lei Orgânica do 

Município. Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Resolução nº 303, de 20 de março de 2002. Lei nº 

12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (Princípios Art. 6º, Objetivos Art 7º, Gestão de 

Gerenciamento Art. 9º, Elaboração do Plano de Gestão Integrada Art. 18, Art. 19, Responsabilidade 

Compartilhada Art. 30, Logística Reversa Art. 33 do I – VI, Coleta Seletiva (consumidores) Art. 35 I – II e 

parágrafo único, Das Proibições Art. 47 e 48. 

 

 

 Art. 3° - Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital 001/2023. 
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